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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS DE EQUIPAMENTO E INSUMOS QUÍMICOS A FIM DE ATENDER A 

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA – ETA 

 

CRITERIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 
 

 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA 

21/05/2024 às 09h00min (Horário de Brasília)  

 

 

LINK DISPUTA: 

 https://rioacima.licitapp.com.br. 

 

SITES CONSULTAS: 

www.prefeiturarioacima.mg.gov.br;/ https://rioacima.licitapp.com.br. 

 

PUBLICIDADE DO EDITAL:   

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; site da Prefeitura de  Rio Acima: 

www.prefeiturarioacima.mg.gov.br  e Diário Oficial de Minas Gerais.  

 

SETOR DE LICITAÇÕES:  

E-mail:  licitação@prefeiturarioacima.mg.gov.br  

Telefone: 031.3545.1286 

Endereço: Rua Afonso Pena, 333, Centro – Rio Acima – MG - CEP: 34.300-000.  

 

 

OBS: OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SERÃO SOLICITADOS APÓS A FASE DE 

LANCES E NEGOCIAÇÃO, SENDO QUE O LICITANTE TERÁ SOMENTE UMA ÚNICA 

CHANCE PARA ANEXAR E ENVIAR.  
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SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 
EDITAL Nº 012 

 

Edital com item cota principal, item cota reservada ME/EPP EXCLUSIVOS ME/EPP. 

 

(Processo nº 035/2024) 

 

 

 

PREÂMBULO 

 

O Município de Rio Acima, Estado de Minas Gerais, com endereço a Rua Afonso Pena, nº 333, 

Centro, Rio Acima/MG, CEP 34300-000 inscrito no CNPJ sob o nº 18.312.108/0001-85, por meio do 

Setor de Licitações, torna pública a abertura do Processo Licitatório nº 035/2024, na modalidade 

PREGÃO (Registro de Preços), na forma ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO que reger-se-á pelas Lei Federal nº 14.133 de 1° 

de abril de 2021, Lei Complementar de n° 123 de 14 de dezembro de 2006, pelo Decreto Municipal nº 

468 de 06/02/2024 e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. 

 

1.A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

https://rioacima.licitapp.com.br  no dia 21 de maio de 2024, às 09h00, sendo que todas as referências 

de tempo observam o horário de Brasília. 

2. Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira do Município de Rio Acima, Shirley Pessoa de Souza 

Mota e equipe de apoio integrada pelos servidores Ariadna Santos Machado e Arlete Floriana da Silva  

designados pela Portaria 603/2024, publicada em 15/04/2024.  

 

I. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços de Equipamento e Insumos Químicos 

a fim de atender a Estação de Tratamento de Água – ETA/Secretaria Municipal de Meio Ambiente - 

SEMMA conforme especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I, parte integrante 

deste edital. 

1.2. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

https://rioacima.licitapp.com.br e as constantes deste edital, prevalecerão as constantes deste edital.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

II. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste 

Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.  

2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão ter 

conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a 

correta utilização do sistema. 
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2.3. Não poderão participar deste pregão os interessados que: 

2.3.1. Se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

2.3.2. Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

2.3.3. Sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

2.3.4. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.4.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais empresas subcontratadas.  

2.3.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

2.4. O licitante interessado deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará 

automaticamente a etapa de envio da proposta. 

2.5. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor total ofertado para 

cada item (resultado da multiplicação do valor unitário pela quantidade), já inclusos todos os tributos, 

fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

2.6. O licitante deverá fazer em campo próprio do sistema eletrônico a descrição detalhada do produto 

ofertado ou colocar a expressão "de acordo com o edital". 

2.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital e que 

observa a proibição prevista no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sob pena de inabilitação, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas em tópico específico deste edital. 

2.8. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar em 

campo próprio do sistema eletrônico que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar n. 

123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

2.9. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste edital. 

2.10. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

2.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste edital. 

2.12. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

2.13. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste edital. 

2.14. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

2.15. Os itens 02 a 07 são destinados exclusivamente a empresas que estejam na condição de ME, MEI 

e EPP, conforme disposto no inciso I do art. 48 da LC 123/06. 
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2.16. O item 07 que correspondem a 25% do total do item 01 desta licitação será destinado a cota 

reservada para ME, MEI e EPP, conforme art. 48, III da LC 123/06. 

2.16.1. Não comparecendo licitantes na condição de ME, MEI ou EPP, que oferte proposta para a cota 
de 25% reservada para empresas nesta condição, o item será adjudicado ao licitante que ofertar a 

proposta de menor valor para o item correspondente. 

 

III.  DO ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

3.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 

prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico: https://rioacima.licitapp.com.br  

3.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a pregoeira, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a mesma no prazo de 3 (três) dias úteis, contados 

da data de recebimento da impugnação. 

3.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

pregoeira.  

3.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, se for o caso. 

3.5. Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados até o terceiro dia útil que anteceder a data 

fixada para a abertura da sessão pública exclusivamente via internet, para o endereço eletrônico 

https://rioacima.licitapp.com.br  

3.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

IV. DO CADASTRAMENTO NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

 

4.1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do fornecedor 

(EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue:  

a) Acessar o painel pregão eletrônico em http://resendecosta.licitapp.com.br//;   

b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não tenho 

cadastro, assim, será direcionado para a página http://resendecosta.licitapp.com.br/novoUsuario). Feito 

isto, preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema.   

OBS: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente a empresa (fornecedor).  

c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o sistema; em 

seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar andamento no sistema, 

automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail informado, para que o representante 

(USUÁRIO) faça a inclusão das informações necessárias e inicie a operacionalização do sistema.  

OBS: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (representante para Sessão), será 

necessário fazer o login: com a opção Fornecedor, CNPJ e senha.  Cabe lembrar que o representante 

da empresa na sessão eletrônica deverá fazer o login com a opção Usuário, CPF e Senha, pois, é neste 

login que será anexada a documentação, proposta, declarações e enviados os lances eletrônicos da 

empresa que o credenciou. 

 

 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 
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4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

4.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

V. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS   

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

5.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

5.4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
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tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens.5.4 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances.  

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

VI. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

6.1.1. Valor do item (conferir se o valor está digitado corretamente, pois o sistema utiliza 4 casas 

decimais após a vírgula), marca e modelo do produto (quando for o caso); 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;   

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

conforme artigo 75 da CF e, do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos. 
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6.8. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do 

edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances 

e o caráter competitivo do certame, também serão desclassificadas mediante decisão fundamentada da 

pregoeira.  

6.9. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

6.10. Conter prazo de fornecimento de no máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do recebimento da 

Autorização de compra 

 

VII. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de 

pregão SH3, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

a) Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de chave de 

acesso e senha. 

b)O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes  

c) O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.3. A Pregoeira dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes 

e  iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.   

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Unitário do Item.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.   

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9.  O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.10.1. Aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital; 

7.10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública.  

7.10.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  
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7.10.3.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.  

7.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

7.11.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

7.12.. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores.  

7.13.. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.   

7.14.. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

7.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

7.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

7.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

7.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

7.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento;  

7.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

7.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:  

7.19.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

7.19.1.2.  Empresas brasileiras;  

7.19.1.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

7.19.1.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

7.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
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7.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

7.21.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório  

7.22. Após a negociação do preço, a  Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7.23. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas as 

disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o MENOR PREÇO UNITÁRIO.  

7.24. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado 

vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o 

preço de mercado e que ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM  

7.25. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências deste edital; 

7.26. Da sessão pública do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 

o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 

7.27. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer 

informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto a Pregoeira. 

7.28. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação 

dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

VIII. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:  

a) SICAF;    

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

8.5.1. Contiver vícios insanáveis;  

8.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

8.5.3. Apresentar preço acima do estimado para contratação;  

8.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
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8.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  

 

IX. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos exigidos 

para habilitação, serão enviados por meio do sistema da SH3, em formato digital, no prazo de até 

[UMA HORA], prorrogável por igual período, contado da solicitação da pregoeira.  

9.1.1. Os documentos previstos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 

b.1)No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da documentação de eleição de seus 

administradores.  

b.2) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 

anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não consolidadas. 

c) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser 

substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade competente; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 

c) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 

ou documento equivalente que comprove a regularidade. 

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente ao domicílio da empresa. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

9.4. REGULARIDADE TÉCNICA:  

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a licitante 

forneceu /fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto da licitação. 

 

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);   

a.1) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente da certidão, 

sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação expressamente prevê 
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a participação da empresa em contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado 

judicialmente. 

9.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, devendo utilizar o modelo 

Anexo III a este edital; 

9.7. Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais termos de ajustamento de condutas 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.8. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste edital 

e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que o 

licitante atende às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado 

a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pela pregoeira, sob pena de desclassificação 

ou de inabilitação, prazo durante o qual, a sessão será suspensa. 

9.9. A Pregoeira poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.  

9.10. A Pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

9.11. As declarações exigidas neste edital poderão ser supridas mediante manifestação expressa do 

licitante no chat do sistema https://rioacima.licitapp.com.br. 

9.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o 

seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se 

que: 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada 

com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

X. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 

 

10.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, somente serão 

disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

10.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 

da licitação ou a invalidação do processo. 

10.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal. 

10.4 Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

https://rioacima.licitapp.com.br/
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10.5. As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 

os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem 

alguma restrição. 

10.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública. 

10.5.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido a pregoeira.  

10.5.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 

10.6.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.6. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão 

eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua 

expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 

10.7. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será inabilitado, 

e a pregoeira examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante seguinte, na 

ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de 

uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

10.8. A pregoeira negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 

 

XI. DOS RECURSOS 

 

11.1. Dos atos da Administração cabem: 

11.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de: 

a) Julgamento das propostas; 

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

11.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
11.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do subitem 11.1.1, 

serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 
para apresentação das razões recursais previsto no subitem 11.1.1 será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da 

ata de julgamento; 

11.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 
11.3. O recurso de que trata o subitem 11.1.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

11.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

11.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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XII. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1. Homologado o resultado da licitação, a Secretaria, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 

Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas. 

12.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações nas quantidades 

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições. 

12.3. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

registro, quando a Administração optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro 
meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou 

superior ao registrado. 

12.4. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial e ficarão 
disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

12.5. A Administração monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o 

mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
12.6. A Administração convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço 

de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. 

12.7. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
12.8. Antes de receber o pedido de compra e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 

liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado e 

apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-

se superior ao preço registrado. 

12.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.  

12.10. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles 

apurados pela Administração para determinado Item. 
12.11. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Administração poderá convocar 

os demais fornecedores classificados ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

12.12. As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da equação 

econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial.  
12.13. O órgão convocará o interessado para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena 

de decair do direito, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços: 

1. Efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou  
b) Assinar o contrato. 

12.14. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 

aceita pela Administração. 
12.15. Será permitido o registro de mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço 

igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 

classificação. 

 

XIII. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

13.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas no art. 85 da Lei 14.133/21. 
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13.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados 

em Ata, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
13.3. QUALQUER ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DEVERÁ SER 

PREVIAMENTE  AUTORIZADA PELO MUNICÍPIO DE RIO ACIMA_. 

13.4. É vedada a participação de órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participação, salvo na ocorrência de ata que 
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto do edital. 

IXV. PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA  E DO PAGAMENTO 

 

14.1. O prazo de entrega do objeto não poderá ser superior a 05 (cinco) dias contados a partir do 

recebimento da ordem de compra. 

14.2. Concluída a entrega do objeto, o recebimento do mesmo dar-se-á, através de vistoria conjunta 

realizada pela adjudicatária e fiscal do contrato.  

14.3.  A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa participante do certame, 

em nome da Prefeitura Municipal de Rio Acima e deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o 

seu objeto. 

14.4. Os produtos deverão ser entregues no endereço localizado da Fazenda do Engenho, s/n, bairro 

Morgan, Rio Acima/MG, de segunda a sexta feira no horário: 07 às 15 horas.  
14.5. Verificada a desconformidade do objeto, a licitante vencedora deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

14.6. O objeto deverá ser entregue adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

14.7. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

14.10. O objeto do presente edital será fornecido pelo preço constante na proposta final da licitante 

vencedora. 

14.11. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, em até 30 dias após a  após o 

recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal.  

14.12. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, podendo ser excepcionalmente prorrogado, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

14.12.1. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, suspenderá os prazos de liquidação. 

14.13. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 

cabendo a contratada manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.14. Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade. 

14.15. O preço registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento, de modo a 

constituírem a única e total contraprestação. 

14.16. O Município poderá sustar o pagamento a que o fornecedor tenha direito, enquanto não sanados 

os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da entrega do objeto fornecido. 
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XV. DAS PENALIDADES 

 

15. 1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto de nº386. 

15.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 386. 

 

XVI. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias nº(s): 

02.024.001.17.511.0057.1.262.4.4.90.52.00; 02.024.001.17.512.0039.1.178.4.4.90.52.00;   

02.024.001.17.511.0057.2.261.3.3.90.30.00; 02.024.001.17.512.0039.1.178.3.3.90.30.00 

02.024.001.17.512.0039.2.181.3.3.90.30.00. 

 

XVII. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. A ata da sessão pública ficará no sistema eletrônico. 

17.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

17.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.4. Caso o adjudicatário não forneça o objeto do certame de acordo com a sua proposta ou se recuse 

a entregá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para o 

fornecimento. 

17.5. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos fornecimentos, decorrentes 

desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 

devidamente fundamentada. 

17.6. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em fornecer os  produtos, dentro do 

prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-

o às penalidades legalmente estabelecidas. 

17.7. Na hipótese acima referida, será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

17.8. Constituem motivos para rescisão da ARP ou instrumento equivalente, todos aqueles listados 

pelo art. 137 da Lei 14.133/21. 

17.9. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após decorrido prazo para impugnação não 

serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 

17.10.É facultado a pregoeira ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do preço 

ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões. 

17.11.É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

17.12. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

17.13. O licitante terá no mínimo 15 minutos para manifestar intenção de recurso na plataforma 

eletrônica. 

17.14. O LICITANTE TERÁ O PRAZO DE ATÉ 1 (UMA) HORA PARA ASSINAR A PROPOSTA 

FINAL NO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO.  

17.15. O resultado que sobrevier ao procedimento licitatório será publicado no site Oficial do 

Município.  
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17.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no provedor https://rioacima.licitapp.com.br e no site 

www.prefeiturarioacima.mg.gov.br.  

17.17. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser 

objeto de consulta, através do provedor https://rioacima.licitapp.com.br. 

17.18. Fazem parte integrante deste Edital: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo Proposta; 

Anexo III - Modelo de Declaração Unificada 

 Anexo IV - Minuta de ata de Registro de Preços 

 

 

                                                                                                 Rio Acima /MG, 07 de maio  de 2024 

 

 

 

 

Zélia Moreira dos Santos 

Secretária Municipal de Meio Ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://rioacima.licitapp.com.br/
http://www.prefeiturarioacima.mg.gov.br/
https://rioacima.licitapp.com.br/
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 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  OBJETO 

1.1. Registro de Preços de Equipamento e Insumos Químicos a fim de atender a Estação de 

Tratamento de Água – ETA/Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA conforme 

especificações 

 

1.2. ESPECIFICAÇÕES 

ITEM QTD UND 

 

DESCRIÇÃO 

 

01 36.563 KG HIPOCLORITO DE SÓDIO 12%  (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

02 9.000 KG CARBONATO DE SÓDIO 

03 18.000 KG SULFATO DE ALUMÍNIO,  isento de ferro em pó  

04 06 UND BOMBA DOSADORA  

Eletromagnética digital para produto químico com sonda modelo 

EXPH-ORP (dosagem de aproximadamente 6 a 8 litros por hora). 

05 04 CAIX
A 

MEIO DE CULTURA, caixa com 100 unidades. 

06 7.800 UND REAGENTE DPD, cloro livre para 10 ml de amostra em  pastilhas. 

07 12.187 KG HIPOCLORITO DE SÓDIO 12% 

 

* O item 01 é destinado a ampla concorrência.  

* Os itens de 02 a 07 são exclusivos as empresas nas condições ME/EPP EXCLUSIVOS ME/EPP. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O município de Rio Acima não possui COPASA nem SAAE, o que faz com que a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente se encarregue de todas as etapas do tratamento à distribuição de água. 

Nesse sentido, a aquisição de materiais químicos, equipamentos e demais produtos são de suma 

importância para tratamento da água bruta captada, de modo a deixa-la potável para consumo próprio.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Documento de Formalização de Demanda, além dos requisitos constantes neste termo de 

referência:  

4.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habilitação. 

4.3. Em razão do valor  tem itens destinado a micro empresas e ampla concorrência.  

 

5. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1. O prazo de entrega do material é de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da ordem de 
compra, via meio eletrônico, por parte da secretaria municipal requisitante. 

5.2. A entrega do objeto no local indicado pela contratante é de responsabilidade da contratada, 

devendo a mesma possuir pessoal habilitado para descarregamento do material, quando necessário; 

5.3.  Os produtos deverão ser entregues no endereço localizado da Fazenda do Engenho, s/n, bairro 

Morgan, Rio Acima/MG, de segunda a sexta feira no  horário: 07:00 as 15:00 horas 
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5.4. No valor ofertado, deverão estar inclusos todos os custos com o transporte, carga, descarga e 

embalagem. Também deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 

com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custos, estocagem 

até a entrega total do objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos. 

5.5. O licitante vencedor obriga-se a entregar o objeto em conformidade com as especificações 

descritas no Termo de Referência. Caso não estejam em conformidade com as referidas especificações, 

fica o município de Rio Acima/MG com o direito de rejeitar a entrega. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

6.1. Os bens a serem adquiridos na presente licitação enquadram-se na definição de MATERIAIS DE 

CONSUMO caracterizados como comuns, tendo em vista que possuem características tecnicamente 

padronizadas, de aferição simples, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente 

definidos por meio de especificações usuais do mercado. 

 

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

7.1. O orçamento estimado da contratação será divulgado após o julgamento das propostas de preços, 

visando estimular a competitividade e viabilizar a negociação de maneira mais natural, em 

consonância com o interesse público. 

Nesse sentido já se manifestou o TCU: 

“No caso, a Administração não divulgou a planilha e contratou com preços inferiores em 

50% a esta.” (TCU. Processo n° 500.117/96-9. Decisão n° 097/1997- Plenário)” (grifo nosso) 

 

8. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO 

8.1. A ata de registro deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a detentora da ata devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.3. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

 

8.4. Rotinas de Fiscalização  

8.4.1. A execução do fornecimento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.5.  Fiscalização Técnica 

8.5.1. O fiscal técnico da Ata de registro acompanhará a execução do fornecimento, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas na ARP, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração.  

8.5.2. O fiscal técnico do  fornecimento anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

8.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato de emitirá 

notificações para a  substituição, determinando prazo.  

8.7.4. O fiscal técnico da ARP informará ao gestor da ARP, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução  do fornecimento nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico da ARP comunicará o fato imediatamente ao gestor da ARP.   

8.7.6. O fiscal técnico  da ARP comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término  da ata  

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.  

8.7.7. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 

monitorar constantemente a qualidade do  equipamento fornecido para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

8.7.8. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

8.7.9 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as 

regras previstas no ato convocatório. 

8.7.10. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade do  fornecimento  

por ela realizada. 

8.7.11. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade do objeto 

fornecido. 

8.7.12 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade da aquisição do objeto, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021.  

8.8. Fiscalização Administrativa 

8.8.1. O fiscal administrativo da ARP verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  

8.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

8.8.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 

em consideração falhas que impactem do contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 

no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

 

8.9. Gestor  da Ata de Registro de Preços   

8.9.1. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

fornecimento contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

8.9.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

8.9.3. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

8.9.4. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
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e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações.  

8.9.5. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

8.9.6. O gestor deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

8.9.7. O gestor deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos da ata de registro. 

 

8.10. PAGAMENTO 

8.10.1. Do recebimento 

I. O bem será recebido provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo.  

II. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação do fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 

III. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

IV. O fiscal administrativo da ARP realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

V. O beneficiário da ata  fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução da entrega, cabendo à fiscalização não atestar o fornecimento.  

VI. A fiscalização não efetuará o ateste do fornecimento até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

VII. O objeto/equipamento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

VIII. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

IX. O objeto/equipamento será recebido definitivamente no prazo de 02.(dois) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade adquirida e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

X. No caso de controvérsia sobre o fornecimento, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

XI. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da aquisição nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.11. Liquidação 

I. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação. 

II. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

III. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato  

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

IV. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

V. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.12. Prazo de Pagamento 

I. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

8.13. Forma de Pagamento 

I. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pelo fornecedor. 

II. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

8.14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

I. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

II. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

[MENOR PREÇO]. 

 

 

 

Zélia Moreira dos Santos 

Secretária Municipal de Meio Ambiente 

 

 

 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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 ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

1. OBJETO: Registro de Preços de Equipamento e materiais químicos a fim de atender a Estação de 

Tratamento de Água – ETA/Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO  ELETRONICO Nº 

MENOR PREÇO POR ITEM (preenchida em papel timbrado da  proponente) 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

                                                Razão Social  

                                                          CNPJ:   

                                                      Endereço:  

                                                        Telefone: 

 

                                                           E-mail  

Nome do Representante Legal  

Identidade do Representante Legal  

                                           Dados Bancários  

 

ITE

M  

QTD UND ESPECIFICAÇÃO MAR

CA 

VALO

R 

UNIT 

VAL

OR 

TOT

AL 

01 36.563 KG Hipoclorito de sódio 12%    

02 9.000 KG Carbonato de Sódio    

03 18.000 KG Sulfato de alumínio isento de ferro – em pó    

04 06 UND Bomba dosadora eletromagnética digital para 
produto químico com sonda modelo EXPH-ORP 
(dosage de aproximadamente 6 a 8 litros por 
hora). 

   

05 04 CAIX

A 

Meio de cultura – Cada caixa com 100 unidades    

06 7.800 UND Reagente DPD-Cloro livre para 10ml de amostra 
em  pastilhas 

   

07 12.187 KG Hipoclorito de sódio 12%    

                                                                                                   Valor Total  R$ 

Valor total da proposta por  extenso:    

Prazo de Validade da Proposta:       60 dias   

Prazo de Fornecimento    

OBSERVAÇÕES:  

(no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, 

deverão ser computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos 

diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, 

bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do 

objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.) 

NÃO SERÃO ACEITAS AS PROPOSTAS QUE NÃO CONTIVEREM AS 

MARCAS DOS PRODUTOS, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

  

Data e local.   

Assinatura do Representante Legal da Licitante   
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ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de seu 

representante abaixo assinado, para fins de participação no PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 

_____/2024, PREGÃO ELETRÔNICO N°. ____/2024, DECLARA: 

1. Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  

2. Declara que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências 

constante do edital e seus anexos;  

3. Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

4. Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5. Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes ao a este pregão.  

6. Declara, sob as penas da Lei, que a empresa não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 

Complementar.  

7. Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 

de acessibilidade previstas na legislação.  

8. Declara que concorda com a realização de eventuais descontos de impostos nos termos da legislação 

vigente.  

9. Declara que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias ao cumprimento 

total do objeto da presente licitação, sem qualquer ônus para Administração Municipal, tais como 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre o 

fornecimento do objeto da presente licitação.  

10. Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira 

independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
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ANEXO IV- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024 
 

VALIDADE: 12 meses, permitida a prorrogação por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso (art. 84 da Lei 14.133/21). 

 

 

O MUNICÍPIO DE RIO ACIMA, Estado de Minas Gerais, CNPJ: 18.312.108/0001-85, neste ato 

representado por sua Secretária Municipal de Meio Ambiente, Srª. Zélia Moreira dos Santos, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2024 processo licitatório n.º ......../2024 , RESOLVE registrar os 

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e 

na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

Razão Social: ............................................................................................................... 

Endereço:  .................................................................................................................... 

CNPJ:  .......................................................................................................................... 

E-mail: ................................................ Telefone: .......................................................... 

Representante Legal: ...................................................................................................... 

CPF/MF:  .................................................................. RG ............................................. 

 

01. DO OBJETO (art. 92, I e II) 
I.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços de Equipamento e Insumos Químicos a fim de 

atender a Estação de Tratamento de Água – ETA/Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

 

02. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.  

I. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

Item  
Descrição  Marca Und Qtd. Valor  

Und. 
Valor 
 Total 

       

I.  O valor total estimado da presente Ata de Registro de Preços é de R$.......... (.....), sendo o valor de 

cada item o discriminado na Cláusula Primeira (1). 

II. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do 
fornecimento do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
III. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da legislação 

pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº___/2024, que 

integra o presente instrumento de compromisso. 
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IV. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, no 

Pregão nº ___/2024 pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também a integram. 

 

03.DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
I  - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, 

permitida a prorrogação por igual período desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 

84 da Lei 14.133/21. 
II - Nos termos do art. 83 da Lei Federal 14.133/21, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 

de Preços, o município não será obrigado a adquirir os materiais nela registrados. 

III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal 14.133/21, a presente Ata 
de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 

 

04. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
I. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para o fornecimento do respectivo objeto, 
por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 

 

05. DA FORMA DE ENTREGA, FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO.  

5.1.  DAS SOLICITAÇÕES:   

5.1.1.  De conformidade com os interesses do Município de Rio Acima/MG, serão efetuadas as 

solicitações de forma parcelada dos materiais objeto desta ATA, mediante empenho prévio.   

5.1.2. Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será de 10 (dez) dias corridos e será 

contado a partir da Ordem de Fornecimento.  

5.1.3. A solicitação será efetuada por funcionário credenciado junto ao fornecedor, podendo ser 

efetivada via telefone ou e-mail, com os quantitativos devidos. 

 

5.2. DA ENTREGA:  

5.2.1.  Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado da SMS, localizado na Rua Aninha Marçal, 
nº282, Centro.  

5.2.2. A Administração Pública poderá solicitar a entrega dos materiais em outros locais, não previsto 

acima, dentro do perímetro urbano do Município, sem qualquer aumento dos custos com entrega.   

5.2.3. A empresa fornecedora deverá efetuar a entrega dos materiais de segunda à sexta-feira, das 

08h00min às 15h30min (horário oficial de Brasília), no endereço informado pela solicitante.   

5.2.4.  Todas as despesas de frete e tributos serão suportados pela signatária da ata.   

5.3. DA FORMA DE FORNECIMENTO:   

5.3.1.  Os materiais deverão se adequar as seguintes disposições:   

5.3.1.1. Os materiais deverão ser entregues exatamente como foram solicitados (embalagem, medida, 

quantidade, marca, etc.);   

5.3.1.2. Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados 

durante as operações de transporte e descarga no local indicado da entrega; 

5.3.1.3. Não serão aceitos itens que não atendam às especificações solicitadas, caso ocorra, o que não 

estiver dentro da conformidade, deverá ser identificado e, por consequência, corrigido pela contratada.   

 

5.4.  DO RECEBIMENTO:   

5.4.1. Os materiais objetos da presente ARP serão recebidos por servidor designado para tanto, 

denominado de Conferente, que tem as seguintes funções:    

a) Atuar na recepção das mercadorias no momento da entrega ou acompanhar a execução do 

fornecimento;  

b) Analisar quantitativamente e qualitativamente os bens que estão sendo recepcionados 

provisoriamente;   

c) Responder o checklist de acompanhamento no fornecimento de bens e produtos.  
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5.4.2. A função de Conferente será executada por qualquer servidor, autorizado pelo Gestor, para 

promover o recebimento in loco dos produtos.   

5.4.3. O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério do(a) 

Secretário(a) da Pasta, os materiais serão submetidos à verificação por servidor competente. Cabendo 

ao fornecedor a troca, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de itens, que vierem a ser recusados por 

não se enquadrarem nas especificações estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em 

geral, identificado no ato da entrega ou no período de verificação.   

5.4.4.  A  Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em 

desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será devidamente 

registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.  

 5.4.5.  O Município se reserva o direito de não receber os  materiais, em desacordo com o previsto 

neste instrumento referencial, no edital e na ARP, podendo cancelar o contrato em decorrência da sua 

inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.  

5.4.6. Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de qualidade/técnica.   

5.5.  DA FISCALIZAÇÃO: 

5.5.1.  O objeto fornecido será fiscalizado na sua entrega por representante da Administração, que 

registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada 

ao fornecedor, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas;   

5.5.2. Caberá a Secretaria Municipal solicitante proceder à fiscalização e o acompanhamento da 

execução da presente Ata de Registro de Preços, na parcela que lhes couberem, designando servidores 

de sua confiança, por ato do Secretário Municipal para tanto.   

5.5.3. Na ausência de qualquer do agente indicado acima, ficará o Secretário Municipal de 

Administração, automaticamente incumbido das obrigações de fiscalizar e acompanhar os demais atos 

do fornecimento. 

5.5.4. Ao Fiscal incumbirá:  

a) Para supervisionar os trabalhos do Conferente; 

b) Para instruir as atribuições do conferente na conferência dos bens;   

c) Pela interlocução com o preposto da detentora.    

d) Pelo recebimento definitivo do Objeto;   

e)  Pelo encaminhamento da nota fiscal para pagamento;  

f)  Por manter os registros no processo de fiscalização;  

g) Registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.  

g) Para prestar todas as informações necessárias para que o Gestor elabore o Laudo ou aplique 

penalidades ao fornecedor.  

 5.5.5.   Ao fiscal incumbirá registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, 

cuja cópia será encaminhada à Signatária, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas.   

5.5.6. O Fiscal será responsável de requerer informações do andamento do fornecimento e 

esclarecimentos sempre que achar pertinente, e comunicar a contratada quaisquer fatos ou 

anormalidades que possam ocorrer prejudicando o andamento e/ou resultado final dos serviços.   

5.5.7.  A ação/omissão total ou parcial do Órgão Fiscalizador não eximirá a Signatária de total 

responsabilidade de executar os serviços, com toda a cautela e boa técnica.    

5.5.8.  As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Rio Acima em nada 

restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da Signatária, no que concerne à execução do 

objeto.  

 

 



 

                                                                                                                          Página 27 de 31 
 

06. DO PAGAMENTO 
I. Em todos os fornecimentos o pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição 

bancaria, ou excepcionalmente, pela Secretaria da Fazenda, em até 30(trinta) dias, após recebimento 
definitivo pela unidade requisitante do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal. 

II. A Nota Fiscal /Fatura Discriminativa deverá ser apresentada conforme descrito no Anexo I – Termo 

de referência; 

III. A Prefeitura Municipal efetuará o pagamento no prazo e condições descritas no Anexo I  – Termo 
de Referência, conforme Nota Fiscal. 

IV. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, podendo ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

V. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, suspenderá os prazos de liquidação. 

VI. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 

cabendo à beneficiária/detentora da ata de registro de preços manter durante toda a execução do 
objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

VII. Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade. 

VIII. O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento, de 

modo a constituírem a única e total contraprestação. 

IX. O Município poderá sustar o pagamento a que a detentora da Ata tenha direito, enquanto não 
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes do fornecimento.  

X- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurada: 

I = (TX / 100) 

    30 
 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 

 

07. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
I - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para 

data posterior a do seu vencimento. 
II - Se a qualidade dos itens entregues não corresponder às especificações exigidas, no edital do 

Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para 

substituição, imediatamente, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis 
III - O objeto deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, devendo dela constar: a 

data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a 

assinatura do responsável. 
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IV - Os itens deverão ser entregues acompanhados da nota-fiscal ou nota-fiscal fatura, conforme o 

caso. 

V - A empresa quando do recebimento da Ordem de  compra enviada pela unidade requisitante, deverá 
colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 

identificação de quem procedeu ao recebimento. 

VI - A cópia da ordem compra referida no item anterior deverá ser devolvida para a unidade 

requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata. 
VIII - Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) 

referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 

IX - Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade junto ao FGTS, 
INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as condições de qualificação exigidas 

na licitação. 

 

08. DAS PENALIDADES  
8. 1.  Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto de nº 384, quais sejam:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução  do fornecimento; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

VIII - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

XIX - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais a qualquer pessoa; 
XX - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

XXI - entregar o objeto em desacordo com as especificações, condições e qualidades contratadas e/ou 

com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
XXII - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

 XXIII - induzir a administração em erro;  

XXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 
XXXI - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 

XXXII - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXIII - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representar o contratado na execução do contrato; 
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma 
obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) de multa, ao infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou 

cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos nos 

respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e 

diretrizes: 

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 
execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de 

atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 

parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;  
II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 

contratação em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente; 

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do 
item 10.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

10.1, subitens XVI, XVII, XVIII,  XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, 
XXXVIII e XXXIX deste edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do 

item 10.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

10.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 

contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 
c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e contratar 

com a administração: 

I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixe de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantenha a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 
II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  

a) apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou preste declaração falsa 

durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b) dê causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) não celebre o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
b) fraude o certame ou pratique ato fraudulento na execução do contrato; 

c) dê causa à inexecução total do contrato. 

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por prazo 

não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 
I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame; 

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 
a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

III - por período de 5 (cinco)  a 6 (seis) anos,  nos casos de: 
a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 

7.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 384.   

7.4 Será considerada falta grave e caracterizada como falha em sua execução, o não recolhimento das 

contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo 

da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a Administração, nos 

termos da Lei 14.133/2021. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DA ATA  
I. Comunicar ao MUNICÍPIO, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar informações 

julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pelo MUNICÍPIO; 
II - Acatar as orientações do MUNICÍPIO, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

III - Responder por danos causados diretamente ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, quando da execução dos serviços; 
IV - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes 

da execução da Ata de Registro de Preço. A inadimplência da empresa detentora da Ata, referente a 

esses encargos, não transfere ao MUNICÍPIO responsabilidade por seu pagamento; 
V - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 

estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO; 

VI - Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes da Ata de Registro 

de Preço, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou outra forma 
qualquer de ônus, sem anuência prévia e expressa do MUNICÍPIO, sob pena de rescisão unilateral da 

Ata de Registro de Preço; 

VII. Não entregar  os itens vencimento inferior a 1 ano; 
IX. Não serão aceitos itens de marcas ou especificações diferentes daqueles cotados na proposta.   

 

10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

 

Pela Administração, quando: 
A - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
B - a detentora não retirar qualquer Ordem de Serviço, no prazo estabelecido, e a Administração não 

aceitar sua justificativa; 

C - a detentora der causa à rescisão administrativa da ARP decorrente de registro de preços; 
D - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da ARP decorrente de registro de preços, 

se assim for decidido pela Administração; 

E - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
F - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

 

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 
processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. 

 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o 

preço registrado a partir da publicação. 

 

Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando 

comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 117, § 2° I a IV da Lei 14.133/21. 

 
A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 
II - Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços pelos motivos constantes nas letras “A” a 

“D” do item I, é facultado à administração: 

a) convocar os demais licitantes integrantes do cadastro reserva para que manifestem interesse em 

assumir o remanescente do objeto, pelo preço registrado na ata cancelada. 
b) Na hipótese de não haver cadastro de reserva é facultado à Administração Municipal: 

b.1) convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para negociação do 

valor; 
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b.2) sendo o valor negociado igual ou inferior ao orçamento atualizado, fixar prazo para apresentação 

dos documentos de habilitação, na forma do edital; 

b.3) assinar nova ARP, estando a licitante habilitada. 
 

11. DA AUTORIZAÇÃO PARA  FORNECIMENTO  
I. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

Secretaria requisitante. 
 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I. As dotações orçamentárias para o presente exercício, destinadas ao pagamento do objeto licitado 
estão previstas e indicadas no processo, sob os seguintes números: 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão nº___/2024 e as propostas das empresas classificadas no 
certame supranumerado. 

13.2. Fica eleito o foro da Comarca de Nova Lima/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata. 
12.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21 e demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

 
 

Rio Acima/MG, __ de _______ de 2024.  

 

 

Secretária Municipal de Meio Ambiente 

 

 

Fornecedor  
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